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DECLARAC;Ao DE PRINCíplOS DO MERCOSUL SOBRE PROTEC;Ao

INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS

Em Fortaleza, República Federativa do Brasil, no dia 23 do mes de novembro de

2012 , no ámbito da Reuni áo de Ministros de Interior do MERCOSUL e Estados

Associados, a Ministra de Seguranc;:a da República da Argentina, o Ministro da

Justica da República Federativa do Brasil, o Ministro do Interior da República

Oriental do Uruguai, o Ministro do Poder Popular para Relac óes Interiores e Justica

da Republica Bolivariana da Venezuela, Estados Parte do MERCOSUL, o Ministro

de Governo do Estado Plurinacional da Bolívia, o Ministro do Interior e Seguranc;:a

Pública da República do Chile, a Ministra das Relac óes Exteriores da República da

Colombia, o Ministro do Interior da República do Equador, e o Ministro do Interior da

República do Peru, Estados Associados do MERCOSUL:

RECORDANDO a importancia de harmonizar suas legislac;:6es nas áreas

pertinentes, a fim de lograr o fortalecimento do processo de inteqracáo consagrado

no Tratado de Assuncao, de 26 de marco de 1991;

CONSIDERANDO os compromissos assumidos no plano internacional com respeito

a promover e garantir a protecáo internacional aos refugiados, a saber, a Declaracáo

Universal dos Direitos do Homem de 1948; a Declaracáo Americana sobre Deveres

e Direitos do Homem de 1948; a Convencáo Americana sobre Direitos Humanos de

1969; a Convencáo de Genebra de 1951 e seu Protocolo Complementar de 1967; a

Declaracáo de Cartagena de 1984; a Dsclaracáo e o Plano de Ac áo do México para

Fortalecer a Protecáo Internacional dos Refugiados na América Latina de 2004; e a

Declaracáo de Brasilia sobre a Protecáo de Refugiados e Apátridas no Continente

Americano de 2010;
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CONSIDERANDO a Declaracáo do Rio de Janeiro sobre a Instltulcao do Refúgio de

10 de novembro de 2000; a Declaracáo de Santiago sobre Principios Migratórios,

item IV; a Dec laracáo da Reuniáo de Ministros da Justica e Interior do MERCOSUL

sobre Principios e Diretrizes Básicas do MERCOSUL em Matéria de Justica,

Seguranya e Direitos Humanos, item XXI;

REAFIRMANDO o desejo de nossos Estados em redobrar os esforcos nacionais,

regionais e globa is para a protec áo, prornocáo e respeito aos direitos humanos,

segundo os valores da solidariedade, da diversidade, do acesso a justica, da

prosperidade, da sequranca, da convivencia harmónica e da paz para nossos povos;

CONSIDERANDO necessária a implementacáo de politicas que promovam e

garantam respeito e protecao aos direitos humanos dos refugiados e suas familias;

RECONHECENDO a necessidade de gerar critérios harmónicos para o tratamento

dos desafios em matéria de protecao internacional dos refugiados, e

RECONHECENDO a contribuic áo do Alto Comissariado das Nac óes Unidas para

Refugiados - ACNUR para o forta lecimento da protecáo internacional dos refugiados

na req láo,

DECLARAM

• O MERCOSUL

refugiados;
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• Que os refugiados nao serao devol vidos, deportados ou expu lsos ao território

onde possam ser submetidos a atos de persequic áo ou onde suas vidas, integridade

fís ica ou Iiberdades possam estar em risco em razáo de raca, reliqiáo,

nacional idade, grupo social, opiniáo política, por violencia generalizada, aqressáo

estrangeira , conflitos internos, violacáo mass iva de díreitos humanos, ou outras

circunstancias que tenham perturbado gravemente a ordem pública;

• Que os Estados Parte do MERCOSUL e Associados nao aplicaráo a quem

tenha sido reconhecido como refugiado por qualquer das Partes, medidas de retorno

toreado a país onde sua vida, Iiberdade ou integridade física estejam arneacadas por

alguma das razóes mencionadas no parágrafo anterior;

• Que ao refugiado será gara ntido , no mínimo, o exercicio dos direítos de todo

estrangeiro residente no país, além dos direitos especificos estabelecidos nos

instrumentos ínternacionais sobre protecáo de refugiados;

• A necessidade de uma abordagem ampla El reunificacáo familiar, reconhecida

como elemento indispensável El estabilidade plena dos refugiados;

• Que as diferencas que se estabelecem em funcáo de genero, idade e

diversidade das pessoas, part icularmente enancas e adolescentes

desacompanhados ou sepa rados de suas familias, devem receber atencao especial;

• Que seráo desenvolvidos meca nismos de coordenacáo e cooperacáo entre

os organísmos competentes em matéria de protecao de refugiados, enfatizando a
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troca de informacóes e o uso de novas tecnologias, respeitado o principio da

confidencialidade;

• Aprofundar o diálogo regional e compartilhar experiencias em matéria de

protecao e busca de sol ucóes duradouras para os refugiados;

• Recon hecer a contribuicáo dos refug iados para as sociedades de

acolh imento;

• A importancia de contar com politicas de miqrac áo nao restritivas que

contemplem alternativas para a reqularizacáo migratória como instrumentos para

evitar a apresentacáo de solicitac óes que nao tenham relacao com a definicáo de

refugiados;

• Que adotaráo medidas comuns para identi ficar as pessoas que necessitam de

protecao internacional como refugiados, no contexto do aumento e complexidade

dos movimentos migratórios mistos ;

• A importancia da implementacáo da definicáo ampliada de refugiado, contida

na conclus áo 11 1 da Declaracáo de Cartagena, de 1984, como critério de inclus áo

mais amp lo que os estabelecidos nos instrumentos internacionais vigentes ;

• Valorizar a relevante partlc ípacáo da sociedade civil junto as instancias e /

espacos ofic iais para a elaborac áo e irnplernentacáo de politicas púb licas deJ--­
pro tec áo e inteq racáo dos refugiados;
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• Considerar a possibilidade de adotar mecanismos adequados de protec áo

nacional que permitam atender sltuac óes nao previstas nos instrumentos de

protecáo internacional dos refugiados;

• Destacar as contribuicóes do enfoque regional consagrado na Oeclaracáo e

no Plano de Ac áo do México para fortalecer a Protecáo Internacional dos

Refugiados na América Latina, ressaltando a importancia de continuar seus

programas, em especial de fronteiras solidárias, cidades solidárias e

reassentamento solidário;

• Cooperar para o desenvolvimento de programas nacionais de

reassentamento e envidar esforcos para a criacáo de um programa regional de

reassentamento de refugiados;

• Promover o fortalecimento institucional dos organismos nacionais que Iidam~

com a temática dos refugiados e a capacitacáo de seus funcionários , por meio da

JIJ1/ cooperac;:a.o regional.
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PELA REPÚBLICA ARGENTINA PELA REPUBLlCA FEDERATIVA DO
BRASIL

Nilda GARIj
Ministra de SegurafÍya Pública

PELA REPÚBLICA ORIENTAL DO
URUGUAI

Eduardo BONOMI VARELA

Ministro do Interior

Flávio Crocee Caetano
Secre ário da Reforma do Judiciário do

Ministério da Justica

PELA REPUBLlCA BOLlV
VENEZU 15<

Leoneio~ A- OLlNA

Vice- Ministro d j olíti la Interior e
Seguranya Jurídié'a do Ministério do

Poder Popular para as Reiacóes
Interiores e Justica
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PELA REPÚBLICA DA BOLIVIA

Carlos Gustavo ROM ERO BONIFAZ
Ministro de Governo
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PELA REPÚBLICA DO CHILE

vid HUINA VALENZU ,A
Minj io do Interior e 8e9/ ya Pública


